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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1282, DE 2015

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017
Mensagem A-nº 43/2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1282, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.807.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de passe livre para as ambulâncias de hospitais, clínicas, empresas médicas e similares do Estado.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição pelas mesmas razões que embasaram o veto oposto ao Projeto de lei n° 820, de 2013 (Mensagem A- n° 014/2016).

A proposição em exame obriga as concessionárias exploradoras de pedágios situados no Estado a conceder passe livre às ambulâncias, a partir da implantação de equipamento que permita a passagem desses veículos sem parar nas cabines para identificação.

Ao fazê-lo, adentra no âmbito da gestão do sistema rodoviário estadual, o que envolve ações administrativas de planejamento e operação.

Observa-se que o Estado, por meio da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, já adota medidas que conferem maior agilidade nas cabines de pedágio para os veículos portadores de isenção de pagamento, como é o caso das ambulâncias. 

Com efeito, a Portaria ARTESP nº 13, de 30 de maio de 2014, que dispõe sobre critérios de isenção do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias concedidas, estabelece que as ambulâncias que estiverem em serviço de urgência e devidamente identificadas por dispositivos de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente terão passagem livre pelas praças de pedágio (artigo 4º, § 1º). Tal previsão coaduna-se com o disposto no artigo 29, inciso VII, da Lei federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

Nas demais situações, a portaria prevê que as ambulâncias terão passagem livre se apresentarem o cartão de isenção (artigo 4º, § 2º). Referido cartão é emitido pela ARTESP após cadastro prévio.

Todavia, a mesma portaria ressalva que o direito de isenção não significa direito à adesão gratuita ao sistema eletrônico de cobrança de pedágio, diante da inexistência de previsão contratual que imponha às concessionárias o seu fornecimento (artigo 6°).

Caso haja interesse, o condutor poderá adquirir o TAG (transponder de identificação eletrônica) de uma operadora e obter a isenção, mediante cadastramento junto à ARTESP e com a emissão do cartão correspondente, não precisando, nesse caso, parar nas cabines de pedágio. De todo modo, os custos relativos à instalação do equipamento e a eventuais mensalidades são de responsabilidade do interessado.

Observa-se, assim, que a forma pela qual a isenção em comento será efetivada nas praças de pedágio ostenta evidente natureza administrativa, abrangendo aspectos de ordem técnica e operacional. Ao pretender tornar obrigatória a implantação de mecanismo que permita a passagem livre de ambulâncias no pedágio, o legislador interfere em campo reservado ao Poder Executivo, eis que compete à Administração Pública avaliar a conveniência e a oportunidade da adoção do equipamento.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie cabe ao Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Sob tal perspectiva, a propositura é inconstitucional por violar o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição Estadual. 

Ao se manifestar contrariamente ao projeto, a ARTESP ponderou que a imposição constante do projeto de lei não está prevista nas condições da licitação, nem tampouco no contrato de concessão, alterando a equação econômico-financeira, com a consequente obrigação de recompor o equilíbrio, o que importará em ônus ao Estado.

O artigo 175 da Constituição Federal estabelece ser incumbência do Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. O artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna, por seu turno, dispõe que os serviços serão contratados mediante processo de licitação pública, mantidas as condições efetivas da proposta. 

A medida em exame, ao criar custos para a concessionária, não previstos nas condições da licitação ou no contrato de concessão, sem fixar qualquer forma de compensação, gera desequilíbrio na relação contratual.

Nessa perspectiva, o projeto acaba por violar também os artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal, porquanto não é permitido ao legislador alterar os parâmetros de atuação das concessionárias, que estão contemplados em contratos, sem restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro. Nesse sentido firmou-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 2.733/ES).

Outrossim, se for necessário intervir no âmbito dos serviços concedidos, essa atuação compete ao Chefe do Poder Executivo, no exercício da sua atividade organizacional, inerente à função administrativa. 

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1282, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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